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Rafael Moraes 
Moura Breno Pires / BRASÍLIA

Um  processo  que  ameaça  a  
permanência  de  Renan  Ca-
lheiros (PMDB-AL) na Presi-
dência  do  Senado  Federal  
abriu ontem “guerra de ver-
sões”  entre  os  ministros  do  
Supremo  Tribunal  Federal  
(STF) Marco Aurélio Mello e 
Dias Toffoli. 

A demora da Corte em con-
cluir o julgamento sobre o veto 
de réus na linha sucessória da 
Presidência  beneficia  Renan,  
que  se  tornou  anteontem  réu  

por peculato e é o segundo que 
pode substituir Michel Temer.

Em novembro, o STF formou 
maioria para que réus não pos-
sam fazer parte da linha suces-
sória do presidente, mas o julga-
mento foi interrompido depois 
de pedido de vista de Toffoli. Se 
o caso já tivesse sido concluído, 
o peemedebista teria de deixar 
agora a presidência do Senado, 
por ter se tornado réu por pecu-
lato. A maioria dos ministros do 
STF decidiu pelo veto aos réus 
na sucessão.

Ontem, o gabinete de Toffoli 
informou, em nota enviada à im-

prensa, que “não recebeu os au-
tos” do processo da linha suces-
sória e, por essa razão, “o prazo 
para  devolução  da  vista  ainda  
não se iniciou”. Segundo o gabi-
nete de Toffoli, os autos do pro-
cesso,  sob  relatoria  de  Marco  
Aurélio,  chegaram  menos  de  
meia hora após o envio da nota. 

Marco Aurélio foi um dos seis 
ministros do STF que  já  vota-
ram pelo veto aos réus. O minis-
tro  também  votou  no  sentido  
de acolher a denúncia apresen-
tada  pela  Procuradoria-Geral  
da República (PGR) contra Re-
nan  pelos  crimes  de  peculato,  

falsidade ideológica e uso de do-
cumentos falsos. Por 8 a 3, o STF 
decidiu receber a  denúncia  da  
Procuradoria contra Renan ape-
nas por peculato – Toffoli votou 
pela rejeição total da denúncia.

Procurado  pela  reportagem,  
o  gabinete  de  Marco  Aurélio  
apresentou uma outra versão e 
afirmou que o  processo  é  ele-
trônico, não dependendo, por-
tanto,  de  deslocamento  físico  
ou  formal.  “Os  ministros  têm  
acesso automático, antes mes-
mo de ser liberado, pelo relator, 
para julgamento”, rebateu o ga-
binete  de  Marco  Aurélio,  que  

foi  surpreendido  pela  nota  de  
Toffoli.

Em meio às versões dos mi-
nistros, a Rede – que ajuizou a 
ação  –  informou  que  conta  
com  o  apoio  da  sociedade,  
“que deve manter a pressão pa-
ra que o processo possa conti-
nuar caminhando”.

O  prazo  regimental  para  a  
devolução do pedido de vista 
de Toffoli se encerra no dia 21 
de dezembro. No entanto, au-
xiliares do STF destacam que 
tradicionalmente  os  prazos  
não são cumpridos à risca pe-
los ministros da Corte.

l Versões
“O ministro comunica que 
não recebeu os autos e, por 
essa razão, o prazo para 
devolução ainda não se 
iniciou.”
Dias Toffoli
MINISTRO DO STF, EM NOTA

“Os ministros têm acesso 
automático, antes mesmo 
de ser liberado, pelo relator, 
para julgamento.”
Marco Aurélio Mello
MINISTRO DO STF, EM NOTA

OAB defende 
afastamento 
de Renan 

l ’Zelo pelas instituições’

Ministros do STF divergem sobre atraso em ação
Caso que pode tirar Renan Calheiros da presidência do Senado foi suspenso por Toffoli, que diz não ter recebido o processo; Marco Aurélio Mello rebate 

Lucas Azevedo 
ESPECIAL PARA O ESTADO 
PORTO ALEGRE 

A Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB) defendeu ontem que 
o  senador  Renan  Calheiros  
(PMDB-AL)  deixe  a  presidên-
cia  do  Senado.  Em  entrevista  
em Porto Alegre,  o presidente 
da  ordem,  Claudio  Lamachia,  
afirmou que, após se tornar réu, 
o peemedebista não tem mais 
como continuar no cargo. 

“Defendo o afastamento das 
suas funções de presidência. Na 
medida em que  ele  é  réu,  não 
vejo  como  se  pode  imaginar  
que o presidente do Congresso 
Nacional, e que está na linha de 
sucessão,  possa  permanecer  
nesta condição, estando na con-
dição de réu”, disse Lamachia.

Ontem, por 8 votos a 3, o Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
aceitou denúncia contra Renan 
e abriu ação penal pelo crime de 
peculato – desvio de dinheiro pú-
blico. O presidente do Senado é 
acusado de desviar recursos da 
verba indenizatória da Casa por 
meio da contratação de uma em-
presa locadora de veículos  em 
2005.  Em  nota  divulgada  on-
tem, Renan negou as acusações. 

“Não  se  trata  aqui  de  fazer  
juízo de valor quanto à culpabi-
lidade  do  senador  Renan  Ca-
lheiros, uma vez que o proces-
so que o investiga não está con-
cluído. Trata-se de  zelo  pelas  
instituições da República”, afir-
mou Lamachia.

O  presidente  da  OAB  afir-
mou ainda que “é preciso que 
o senador seja julgado de acor-
do com os ritos e procedimen-
tos estabelecidos em lei, com 
acesso à ampla defesa e ao con-
traditório”. “Mas sem que isso 
comprometa o cotidiano e os 
atos  praticados  pelo  Senado  
Federal”, disse.

Pacote.  Mais  cedo,  em  entre-
vista à Rádio Gaúcha, o presiden-
te da OAB criticou a emenda ao 
pacote  anticorrupção  que  in-
clui o crime de responsabilida-
de a magistrados e promotores.

“Se criminalizarmos um ma-
gistrado  porque  defendeu  de-
terminado  ponto  de  vista  em  
função da sua ideologia, quem 
pode sofrer com isso é o réu acu-
sado. Os magistrados que mais 
atuam no campo ideológico mi-
litam em movimentos sociais e 
movimentos dos estudiosos do 
direito criminal e, portanto, são 
magistrados  ‘garantistas’  que,  
se tiverem essa espada sobre as 
suas decisões, terão muita difi-
culdade  de  colocar  o  próprio  
pensamento na decisão”, disse.

Renan defende a  aprovação  
de projetos que visam coibir o 
abuso de autoridade. Para inte-
grantes do Ministério Público 
e do Judiciário, as medidas re-
presentam ameaça às ativida-
des de juízes.

“Não se trata aqui de fazer 
juízo de valor quanto à 
culpabilidade do senador 
Renan Calheiros, uma vez 
que o processo que o 
investiga não está 
concluído. Trata-se de zelo 
pelas instituições.”
Carlos Lamachia
PRESIDENTE DA OAB


